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Santa Cruz do Capibaribe, 05 de outubro de 2021. 

 

MENSAGEM Nº ____/2021. 

Excelentíssimos 

Senhor Presidente, 

Senhoras Vereadoras, 

Senhores Vereadores: 

 
ENCAMINHA O PROJETO DE LEI DO  

PLANO PLURIANUAL - PPA 2022/2025  
 

O Poder Executivo tem a honra de apresentar à Câmara de Vereadores 

o Projeto de Lei do Plano Plurianual para o período 2022 a 2025, em 

cumprimento ao que determina o art. 124, § 1º, inciso II da Constituição do 

Estado de Pernambuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 31, 

de 27 de junho de 2008. 

O Plano Plurianual para o próximo quadriênio foi estruturado com uma 

base estratégica e um conjunto de programas de trabalho, onde estão 

contempladas as prioridades constantes do Anexo de Prioridades da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para 2022 e as ações que serão executadas no período 

de vigência do plano, que representa as escolhas do governo e da sociedade. 

A proposta atende as disposições constitucionais e legais, em 

consonância com as projeções fiscais estabelecidas no Anexo de Metas fiscais 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2022, estimadas de acordo com o 

cenário macroeconômico vislumbrado pelos órgãos de planejamento e pelo 

Banco Central do Brasil, no Relatório Focus de 02 de julho de 2021, para os 

próximos anos. 

Diante do exposto, é com satisfação que apresentamos o presente 

projeto à apreciação dessa egrégia Casa Legislativa, ficando ao inteiro dispor 

dos ilustres Vereadores e das Comissões Técnicas para quaisquer 

esclarecimentos porventura necessários, renovando votos de respeito e 

consideração. 
 

Atenciosamente. 
 
 

 

FÁBIO QUEIROZ ARAGÃO  

Prefeito 

carlosalbertofsilva@hotmail.com
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PROJETO DE LEI Nº ___, DE 5 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

Institui o Plano Plurianual do Município de Santa 

Cruz do Capibaribe para o período de 2022 a 2025 

e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, Estado 

de Pernambuco, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

consoante disposições do art. 165, inciso I, da Constituição Federal e inciso II do § 1º 

do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, submete à apreciação da 

Câmara Municipal de Vereadores o seguinte Projeto de Lei: 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Seção I 

Das Disposições Preliminares 
 

Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual do Município para o período de 2022 

a 2025, em cumprimento ao disposto no inciso I do art. 165 da Constituição Federal. 

Art. 2º O Plano Plurianual é o instrumento de planejamento governamental que 

define diretrizes, objetivos e metas da administração pública municipal para as 

despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 

duração continuada, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das 

políticas públicas. 

Seção II 
Das Definições e Conceitos 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

I - Plano, o conjunto de documentos elaborados com a finalidade de 

materializar o planejamento governamental por meio de programas e ações, 

compreendendo desde o nível estratégico até o nível operacional, bem como propiciar 

a avaliação e a instrumentalização do controle. 

II - Programa, o instrumento de organização da atuação governamental que 

articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo 

comum preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual, 

visando à solução de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou 

demanda da sociedade; 
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III  - Ações, operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou 

serviços, que contribuem para atender ao objetivo de um programa; 

IV - Projeto, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo 

de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais 

resulta um produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de 

governo; 

V - Atividade, o instrumento de programação utilizado para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de 

modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção 

da ação de governo;  

VI - Operação Especial, corresponde às despesas que não contribuem para 

a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera 

contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços, consistindo em despesas 

financeiras com o pagamento de inativos, amortização e serviço da dívida, precatórios 

e outros; 

VII - Programa Temático, expressa e orienta a ação governamental para a 

entrega de bens e serviços à sociedade; 

VIII - Programa de Gestão, Manutenção e Serviços do Estado, expressa e 

orienta as ações destinadas ao apoio, à gestão e a manutenção da atuação 

governamental; 

IX -  Objetivo, expressa o propósito de se solucionar demandas, carências ou 

problemas da sociedade, por meio de programas de trabalho que integram o Plano 

Plurianual, onde são discriminadas as ações que serão realizadas; 

X - Metas, são os objetivos quantificados; 

XI - Órgão orçamentário, maior nível da classificação institucional, que tem 

por finalidade agrupar unidades orçamentárias; 

XII  - Unidade orçamentária, menor nível de classificação institucional 

agrupada em órgãos orçamentários; 

XIII - Produto, resultado de cada ação específica, expresso sob a forma de 

bem ou serviço posto à disposição da sociedade. 

XIV - Indicadores, instrumentos que contribuem para identificar, medir e 

descrever aspectos relacionados a um determinado fenômeno, utilizado para mensurar 

resultados de programas de trabalho do governo em determinado período. 
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CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL 

 
Seção I 

Do Conteúdo Estrutural do Plano Plurianual 
 
Art. 4º O Plano Plurianual 2022/2025, formado por uma base estratégia e um 

conjunto de programas, reflete as políticas públicas e orienta a atuação governamental 

por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços do Estado. 

Seção II 
Da Organização do Plano 

Art. 5° O ANEXO I desta Lei, contextualiza o Município e detalha a orientação 

estratégica para o período de 2022 a 2025.  

Art. 6º A programação discrimina, detalhadamente, os programas, ações, 

projetos, atividades e operações especiais, no ANEXO II, seguindo a classificação 

orçamentária estabelecida na legislação vigente. 

Art. 7º Cada programa está estruturado no ANEXO II, com as seguintes 

informações: 

I - número do programa; 

II - nome do programa; 

III - diretriz/macro-objetivos; 

IV - órgão/unidade responsável pelo programa; 

V - órgão/unidade participante; 

VI - objetivo do programa; 

VII  - indicador do programa; 

VIII - público-alvo; 

IX - classificação orçamentária; 

X - período de duração do programa; 

XI - ações que serão realizadas no âmbito do programa, desdobradas em 

projetos e atividades; 

XII - produto da ação; 

XIII - unidade de medida; 

XIV - metas físicas; 

XV - valor; 

XVI - fontes de recursos. 
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Art. 8º O programa Encargos Especiais compreende as despesas relativas às 

operações especiais, que não geram bens e nem serviços. 

Art. 9º Os indicadores dos programas temáticos podem ser apresentados com 

índices previstos para o início das ações e estimados para o final do período de 

vigência do plano. 

Art. 10. Os programas de Gestão, Manutenção e Serviços do Estado podem ser 

estruturados sem mensuração por indicadores e produto. 

Art. 11. Os indicadores em construção e os índices em apuração serão 

determinados por ato administrativo a partir do início de 2022. 

Art. 12. Os programas e ações deste plano serão observados nas leis de 

diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias anuais e nas leis que as modificarem. 

§ 1º A inclusão, transformação ou exclusão de programas serão feitas durante 

a revisão da parcela anual, ou por meio de lei específica. 

§ 2º Lei que autorizar abertura de crédito adicional especial poderá criar ou 

modificar programas, que passam a integrar o Plano Plurianual 2022/2025. 

Art. 13. Os valores financeiros, metas físicas e períodos de execução 

estabelecidos neste plano para as ações orçamentárias são estimados, não se 

constituindo em limites à programação das despesas nas leis orçamentárias e em seus 

créditos adicionais. 

CAPÍTULO III 
DA GESTÃO E DA REVISÃO DO PLANO PLURIANUAL 

Seção I 
Da Gestão do Plano Plurianual 

 

Art. 14. A gestão do Plano Plurianual observará os princípios de eficiência e 

efetividade e compreenderá a implementação, monitoramento e avaliação de 

programas. 

Art. 15. Serão designados servidores que ficarão responsáveis pela gestão 

dos programas. 

Art. 16. Além da execução diária dos projetos e atividades vinculados a cada 

programa, cabe ainda ao gestor do programa acompanhar, periodicamente, a evolução 

dos índices e indicadores que refletem o desempenho do programa e atestar execução 

de serviços, obras e fornecimentos. 
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Seção II 
Da Regulamentação e da Revisão do Plano Plurianual 

 
Art. 17. O Poder Executivo estabelecerá normas complementares para a 

gestão do Plano Plurianual, consoante disposições desta Lei e da legislação aplicável. 

Art. 18. Anualmente, nas datas estabelecidas em lei complementar federal, o 

plano plurianual será revisado. 

Parágrafo único. Até a entrada em vigor da lei complementar prevista nos 

incisos I, II e III do art. 165 da Constituição Federal, serão observados os prazos 

estabelecidos no Inciso IV, do § 1º do art. 124 da Constituição do Estado de 

Pernambuco. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção Única 
Disposições Gerais e Transitórias 

 
Art. 19. Durante a gestão do Plano Plurianual 2022/2025, o Poder Executivo 

poderá: 

I - Acrescentar e/ou alterar indicadores de programas e seus índices; 

II - Adequar as metas físicas de ações orçamentárias para compatibilizá-las 

com alterações no seu valor, produto, ou unidade de medida, efetivadas pelas leis 

orçamentárias anuais e seus créditos adicionais ou por leis que alterem o Plano 

Plurianual; 

III - reduzir ritmo e/ou determinar paralização de projetos e diminuição de 

atividades. 

§ 1º Ocorrendo insuficiência ou retardamento da liberação de recursos, o 

Chefe do Poder Executivo poderá contingenciar despesas e determinar a redução de 

ritmo e/ou paralização de projetos e atividades. 

§ 2º Será dada prioridade as obras em andamento e as atividades essenciais. 

Art. 20. Havendo mudança na estrutura administrativa, poderá constar da lei 

específica a indicação dos programas que serão da responsabilidade de órgão com 

denominação e/ou atribuições modificadas ou de novo órgão criado. 
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Art. 21. O Poder Executivo disponibilizará a Lei do Plano Plurianual e seus 

anexos, no Portal da Transparência do Município, na internet.  

Art. 22. A execução orçamentária dos programas será disponibilizada pela 

Internet, nos termos da Lei Complementar nº 101, de 2000 e alterações. 

Art. 23. O Poder Executivo realizará, direta ou indiretamente, treinamentos e 

capacitações sobre planos e orçamentos públicos, assim como sobre a gestão dos 

programas. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2022. 

Gabinete do Prefeito, 05 de outubro de 2021. 

 

FÁBIO QUEIROZ ARAGÃO  

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

8 
 

ANEXO I  

DO PROJETO DE LEI DO PLANO PLURIANUAL 2022/2025 

PLANO DE GOVERNO 

1. APRESENTAÇÃO 

 

Para atender a legislação atual e orientar estrategicamente a gestão do 

Município, o Poder Executivo elaborou este Plano Plurianual, para o quadriênio 2022 

a 2025, que tem uma base estratégica e um conjunto de programas de trabalho do 

governo, onde constam todas as ações, projetos e atividades que serão executadas no 

período, contemplando as escolhas do governo e da sociedade. 

O modelo institucional de planejamento público brasileiro foi estabelecido pela 

Constituição da República, por meio de três instrumentos legais, o Plano Plurianual - 

PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e a Lei Orçamentária Anual – LOA, 

contendo um conjunto de normas que regulamentam o processo de planejamento, 

compreendendo as dimensões estratégicas de médio prazo, tática de curto prazo e 

operacional até o nível de execução. 

Enquanto não for editada a Lei Geral das Finanças Pública, prevista nos 

incisos I a III do § 9º do art. 165 da Constituição Federal, que disporá sobre o exercício 

financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, os 

entes federativos seguirão os conceitos e disposições da Portaria do Ministério do 

Orçamento e Gestão nº 42, de 14 de abril de 1999, da Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e do Manual de 

Contabilidade  Aplicada ao Setor Público, publicado pela Secretaria do Tesouro 

nacional para elaboração do plano plurianual e da lei orçamentária anual. 

Quanto ao prazo, os incisos II e III, do § 1º do art. 124, da Constituição do 

Estado de Pernambuco determinam que, até a entrada em vigor da Lei Geral das 

Finanças Públicas, os projetos de Lei do Plano Plurianual e da Lei Orçamentária Anual 

serão apresentados à Câmara Municipal até o dia 5 (cinco) de outubro do primeiro ano 

do mandato do Prefeito e devolvidos para sanção, do Chefe do Poder Executivo, até o 

dia 5 (cinco) de dezembro do mesmo ano. 

Pela norma vigente, no primeiro ano de mandato do Prefeito, o Poder 

Executivo Municipal elaborará o plano plurianual para vigorar do segundo ano da 

legislatura ao primeiro ano do mandato subsequente, consistindo no instrumento 
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norteador das ações do governo, no período, contendo a orientação estratégica, 

objetivos e metas da administração municipal e as ações, sejam projetos de 

investimentos ou atividades continuadas, organizadas em programas de trabalho. 

Foram elencadas, durante o processo de elaboração da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias, as áreas de atuação do governo e suas ações prioritárias, 

discriminadas no Anexo de Prioridades da LDO/2022, que integram também este Plano 

Plurianual 2022/2025 e a Lei Orçamentária Anual/2022, para dar rumo ao plano. 

Neste Plano Plurianual consta tudo que a Prefeitura e suas entidades 

realizarão nos próximos quatro anos, sendo prioritárias as ações que constam do 

Anexo de Prioridades da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2022, reproduzido no 

Capítulo 4, deste ANEXO I, com os MACRO-OBJETIVOS estratégicos. 

 

2. FORMAÇÃO HISTÓRICA E ADMINISTRATIVA 

A formação histórica e administrativa do Município de Santa Cruz do Capibaribe 

consta na matéria relatada a seguir com dados e informações oficiais do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

2.1. História 

Sua história remonta a 1750, quando o português Antônio Burgos que, por 

recomendações médicas, procurava um local que favorecesse sua saúde, construiu 

uma cabana de taipa para se alojar com sua família e escravos na confluência do rio 

Capibaribe com o riacho Tapera. 

O seu nome se origina da grande cruz de madeira que colocou em frente a uma 

capela que mandou construir próxima a sua casa, a partir da qual teve início o 

povoamento. O crucifixo é conservado até hoje na igreja matriz. O distrito de Santa 

Cruz foi criado em 1892, subordinado ao município de Taquaritinga. Em 1943 o distrito 

de Santa Cruz passou a denominar-se Capibaribe e o município de Taquaritinga 

passou a denominar-se Taquaritinga do Norte. Foi elevado à categoria de município 

com a denominação de Santa Cruz do Capibaribe em 1953. 

2.2. Formação Administrativa 

Distrito criado com a denominação de Santa Cruz pela Lei Municipal n.º 2, de 

18-04-1892, subordinado ao município de Taquaritinga. Em divisão administrativa 
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referente ao ano de 1911 o distrito de Santa Cruz figura no município de Taquaritinga. 

Assim permanecendo em divisões territoriais datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937. 

Pelo Decreto-lei Estadual n.º 952, de 31-12-1943, o distrito de Santa Cruz passou a 

denominar-se Capibaribe e o município de Taquaritinga passou a denominar-se 

Taquaritinga do Norte. Em divisão territorial datada de 1-VII-1950 o distrito de 

Capibaribe figura no município de Taquaritinga do Norte. Elevado à categoria de 

município com a denominação de Santa Cruz do Capibaribe pela Lei Estadual n.º 

1.818, de 29-12-1953, sendo desmembrado do município de Taquaritinga do Norte. 

Sede no atual distrito de Santa Cruz do Capibaribe. Constituído de 2 distritos: Santa 

Cruz do Capibaribe e Pará, ambos desmembrados do município de Taquaritinga do 

Norte. Instalado em 09-05-1954. 

Em divisão territorial datada de 1-VII-1955 o município é constituído de 2 

distritos: Santa Cruz do Capibaribe e Pará. Pela Lei Municipal n.º 54, de 15-03-1958, é 

criado o distrito de Poço Fundo e anexado ao município de Santa Cruz do Capibaribe. 

Em divisão territorial datada de 1-VII-1960 o município é constituído de 3 distritos: 

Santa Cruz do Capibaribe, Pará e Poço Fundo. Assim permanecendo em divisão 

territorial datada de 2014. 

 

3. ECONOMIA 

 

O Brasil encontra-se em situação econômica muito difícil, seriamente agravada 

pela pandemia da Covid-19, que afetou todos os países e prejudicou o funcionamento 

da nossa economia, elevou o desemprego e aumentou a pobreza. 

3.1. CENÁRIO MACROECONÔMICO  

O cenário macroeconômico vislumbrado para os próximos anos revela 

perspectivas de baixo crescimento da economia brasileira, enquanto os indicadores 

das condições socioeconômicas apontam que será necessário grande esforço para 

melhorar as condições da população. 

O Relatório Focus do Banco Central do Brasil, de 2 de julho de 2021, projeta 

os seguintes indicadores macroeconômicos, que serviram de parâmetros para a 

elaboração do Anexo de Metas Fiscais da LDO/2022: 
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Figura 1 – Relatório Focus do Banco Central do Brasil 

 
Fonte: Banco Central do Brasil (2021). Relatório Focus de 02/07/2021. 

 

Nas projeções de receitas e despesas foram considerados no Anexo de Metas 

Fiscais da LDO/2022, os parâmetros do Relatório Focus acima. Os acréscimos do 

índice de inflação IPCA, no percentual de 6,07% para 2021, para 2022, 3,77%, 3,25% 

para 2023 e 3,25% para 2024. O Produto Interno Bruto (PIB) com taxa positiva para 

2021 de 5,18%, para 2022 de 2,10%, para 2023, 2,50% e para 2024, 2,50% e para a 

taxa de juros considerou-se SELIC de 6,50% para 2021, 6,75% para 2022, 6,50% para 

2023 e 6,50% para 2024. 

Ilustrações dos gráficos individuais apresentados no referido Relatório Focus 

do Banco Central do Brasil de 02 julho de 2021, constam das figuras a partir das folhas 

seguintes. 

A figura 2 demonstra as projeções da evolução da inflação, medida pelo índice 

de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 
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Figura 2 - Projeções do IPCA 

 

 

 

   Fonte: Banco Central do Brasil (2021). Relatório Focus 02/07/2021. 

 

 Observa-se os valores do índice de inflação IPCA, no percentual de 6,07% para 

2021, para 2022, 3,77%, 3,25% para 2023 e 3,25% para 2024, na figura 2 acima. 

 

 Figura 3: Projeções de Crescimento do PIB 

 

 

Fonte: Banco Central do Brasil (2021). Relatório Focus 02/07/2021. 
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Os economistas ao Banco Central do Brasil vislumbraram o Produto Interno Bruto 

(PIB) com taxa positiva para 2021 de 5,18%, para 2022 de 2,10%, para 2023, 2,50% e para 

2024, 2,50%, ilustrados na figura acima.  

A taxa de juros SELIC foi projetada para 6,50% para 2021, 6,75% para 2022, 

6,50% para 2023 e 6,50% para 2024, conforme ilustração na figura 4. 
 

Figura 4: Projeções da Taxa de Juros Selic (% a.a.) 

 

 

Fonte: Banco Central do Brasil (2021) Relatório Focus de 02/07/2021 

 

São perspectivas de baixo crescimento das atividades econômicas durante a 

vigência do plano. As tendências apontadas conduzem ao entendimento que 2025 não 

deverá ser muito diferente do cenário vislumbrado até 2024. 

Além do baixo crescimento econômico, a irregularidade climática é fator que 

tem influenciado negativamente nas atividades econômicas regionais e, certamente, 

ainda repercutirá no prolongamento do período de recuperação econômica de nossa 

região. Todavia, não se pode esquecer da perspectiva de haver irregular precipitação 

pluviométrica, continuando a preocupação com seca e com a possibilidade de ocorrer 

tempestades isoladas que causem estragos, assim como da escassez nos 

reservatórios d’água, inclusive das hidroelétricas que suprem nossa região de energia 

elétrica, afetando seu custo. 
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Outro fator preocupante são os preços dolarizados das commodities, incluindo 

o petróleo. O alto custo de energia, combustíveis e alimentos provoca inflação e 

aumento da despesa pública, que se associam as demandas para mitigar os efeitos da 

pandemia da Covid-19, que causou sérios danos as diversas atividades econômicas e 

afetou profundamente a sociedade.  

Diante desse cenário, foram estimadas as receitas para 2022, 2023 e 2024, 

no Anexo de Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias/2022, que são adotadas 

no Plano Plurianual 2022/2025 e na Lei Orçamentária Anual/2022, ilustradas na figura 

5 abaixo:  

 

Figura 5: Estimativas de Receitas para o período de 2022 a 2024 

 

 

 Fonte: Anexo de Metas Fiscais da LDO/2022. 

 

2022 2023 2024

RECEITAS CORRENTES (I) 212.947              219.645              226.554              

 Receita de Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 25.528               26.332               27.161               

    IPTU 3.500                 3.610                 3.724                 

    ISQN 6.618                 6.826                 7.041                 

    Receita da Dívida Ativa 6.256                 6.453                 6.656                 

    Demais Receitas 9.154                 9.443                 9.740                 

 Receitas de Contribuições 13.772               14.206               14.653               

    Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 5.647                 5.825                 6.008                 

    Demais Receitas 8.125                 8.381                 8.644                 

 Receita Patrimonial 2.558                 2.639                 2.722                 

    Aplicações Financeiras 2.531                 2.611                 2.693                 

    Outras Receitas Patrimoniais 27                      28                      29                      

 Transferências Correntes 170.634              176.005              181.545              

    Cota-Parte do FPM 50.938               52.542               54.195               

    Cota-Parte do ITR 8                       9                       9                       

    Cota-Parte do FEP 970                    1.001                 1.032                 

    Transf. de Recursos do SUS - FMS 24.759               25.539               26.342               

    FUNDEB 58.000               59.825               61.708               

    Cota-Parte do ICMS 21.440               22.115               22.811               

    Cota-Parte do IPVA 7.000                 7.220                 7.448                 

    Cota-Parte do IPI 80                      82                      85                      

    Cota-Parte do CIDE 70                      72                      74                      

    Outras Transferências Correntes 7.369                 7.601                 7.840                 

 Outras Receitas Correntes 454                    464                    474                    

RECEITA DE CAPITAL (II) 10.100               12.000               13.000               

    Operações de Créditos

    Alienação de Bens 100                    

    Amortização de Empréstimos

    Transferências de Capital 10.000               12.000               13.000               

    Outras Receitas de Capital

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS CORRENTES (III) 16.954               17.487               18.038               

RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS DE CAPITAL (IV) -                     -                     -                     

RECEITA TOTAL (V) = (I+II+III+IV) 240.000              249.132              257.592              

PREVISÃO - R$ milhares
ESPECIFICAÇÃO 
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Foram estimadas despesas para o período de 2022 a 2024 no Anexo de 

Metas Fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2022, conforme 

discriminação na figura 6. 

 

Figura 6: Estimativas de Despesas para o período de 2022 a 2024 

 Fonte: Anexo de Metas Fiscais da LDO/2022. 

3.2. INDICADORES SÓCIOECONÔMICOS 

Apresentamos dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

referentes ao Município de Santa Cruz do Capibaribe, nos períodos disponíveis no site 

do IBGE: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/santa-cruz-do-capibaribe/panorama. 

 A população estimada para o Município de Santa Cruz do Capibaribe atual 

(2021) é de 111.812 habitantes.  

O Produto Interno Bruto per capita em 2018 era de R$ 14.271,52, que 

representa o 29º lugar no Estado de Pernambuco e 3.276º no Brasil. 

3.2.1. Trabalho e Renda 

 

Em 2019, o salário médio mensal era de 1.5 salários-mínimos. A proporção de 

pessoas ocupadas em relação à população total era de 15.7%. Na comparação com 

os outros municípios do estado, ocupava as posições 136 de 185 e 20 de 185, 

respectivamente. Já na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 4906 

de 5570 e 2077 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos 

2022 2023 2024

DESPESAS CORRENTES (I) 192.015              198.660              205.379              

  Pessoal e Encargos Sociais 121.360              125.698              130.036              

  Juros e Encargos da Dívida 300                    319                    340                    

  Outras Despesas Correntes 70.356               72.642               75.003               

DESPESAS DE CAPITAL (II) 14.473               16.153               16.936               

  Investimentos 12.000               13.600               14.300               

  Inversões Financeiras -                     -                     -                     

  Amortização da Dívida 2.473                 2.553                 2.636                 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (III) 4.598                 4.751                 4.824                 

RESERVA DO RPPS (IV) 11.960               12.082               12.415               

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS CORRENTES (V) 16.754               17.274               17.811               

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS DE CAPITAL(VI) 200                    213                    227                    

CATEGORIA ECONÔMICA E GRUPOS DE NATUREZA DE 

DESPESA

PREVISÃO - R$ milhares

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/santa-cruz-do-capibaribe/panorama
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mensais de até meio salário-mínimo por pessoa, tinha 31% da população nessas 

condições, o que o colocava na posição 183 de 185 dentre as cidades do estado e na 

posição 4489 de 5570 dentre as cidades do Brasil. 

Dentro das limitações financeiras e orçamentárias impostas pelo fraco 

desempenho da economia nacional e considerando que a maior parte da receita 

orçamentária do Município decorre de transferências do Estado e da União, serão 

empreendidos os esforços necessários para manter o regular funcionamento dos 

órgãos e entidades do Poder Executivo e a execução das ações vinculadas aos 

programas de trabalho do governo constantes deste Plano Plurianual, para prestação 

dos serviços públicos e aprimoramento do atendimento direto à população, em todas 

as áreas de atuação do governo. 

Com a definição de prioridades, feitas pelo Governo e pela Sociedade, são 

consideradas no planejamento municipal as proposições para melhoria do quadro 

atual. 

 

3.2.2. Educação 

 

O último dado oficial do IBGE sobre taxa de escolarização de 6 a 14 anos no 

Município é de 95,7% (2010). Os indicadores do IDEB, referem-se a 2019 e apontam 

os seguintes índices:  

IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental .........................    5,2 

IDEB – Anos finais do ensino fundamental ............................    4,3 

Quanto as matrículas e professores e efetivo exercício. Os dados do IBGE são 

de 2020 e revelam: 

Matrículas no ensino fundamental (2020) ..............................   14.762 

Matrículas no ensino médio (2020) ........................................   4.307 

Docentes no ensino fundamental (2020) ................................    623 

Docentes no ensino médio (2020) ..........................................    221 

Número de estabelecimentos de ensino fundamental.............    42 

Número de estabelecimentos de ensino médio ......................    15 

É um grande desafio reestabelecer os padrões de ensino após dois anos de 

pandemia provocada pela COVID 19, no município. Essa preocupação permeia os 
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dirigentes estaduais e municipais de todo país, em decorrência da paralisação das 

aulas para evitar o contágio do coronavírus. 

 

3.2.3. Saúde 

 

A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 6.64 para 1.000 nascidos 

vivos. As internações devido a diarreias são de 0.5 para cada 1.000 habitantes. 

Comparado com todos os municípios do estado, fica nas posições 153 de 185 e 93 de 

185, respectivamente. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas posições 

são de 3796 de 5570 e 3330 de 5570, respectivamente. 

 

3.2.4. Território e Ambiente 

 

Apresenta 87.6% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 79.6% 

de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 1.1% de domicílios urbanos 

em vias públicas com urbanização adequada (presença de bueiro, calçada, 

pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros municípios do estado, 

fica na posição 1 de 185, 57 de 185 e 157 de 185, respectivamente. Já quando 

comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 573 de 5570, 2427 de 5570 e 

4373 de 5570, respectivamente. 

Como deve ser observado, são grandes os desafios a serem enfrentados para 

melhorar as condições socioeconômicas no período de vigência de plano plurianual, 

diante da crise econômica pós-pandemia e das carências da população.  

 

4. MACRO-OBJETIVOS E PRIORIDADES 

 

As ações identificadas a seguir terão prioridade na execução deste Plano e da 

Lei Orçamentária do exercício de 2022, espeitadas as disposições da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 e da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 

de 1964. 

A administração municipal de Santa Cruz do Capibaribe prioriza neste Plano, 

em sintonia a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022, o atendimento 

das despesas obrigatórias e legais, as de funcionamento dos órgãos e entidades que 
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integram os Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, bem como as ações mitigadoras 

dos efeitos da COVID-19, destacando as demais ações prioritárias baseadas 

elencadas no Plano de Governo apresentado durante a campanha eleitoral, legitimada 

pela eleição de Prefeito e ouvida a população em consulta pública online e em 

audiência pública. 

As ações foram adaptadas aos dezessete objetivos globais de 

desenvolvimento sustentável aprovado pela cúpula das Nações Unidas com o 

propósito de reduzir a pobreza até o ano de 2030 e promover universalmente a 

prosperidade econômica, o desenvolvimento social e a proteção ambiental. 

 

4.1. OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) 

 

Resumo dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ODS 1: Erradicação da pobreza 

Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares. 

ODS 2: Fome zero e agricultura sustentável 

Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a 

agricultura sustentável. 

ODS 3: Saúde e bem-estar 

Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, 

em todas as idades. 

ODS 4: Educação de qualidade  

Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de 

aprendizagem ao longo da vida para todos.  

 

 
ODS 5: Igualdade de gênero 

Alcançar igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas. 

ODS 6: Água potável e saneamento 

Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos. 

ODS 7: Energia limpa e acessível 

Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia, para 

todos. 
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ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e 

sustentável e fomentar a inovação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ODS 8: Trabalho decente e crescimento econômico 

Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego 

pleno e produtivo, e trabalho decente para todos. 

ODS 10: Redução das desigualdades 

Reduzir a desigualdade entre os países e dentro deles. 

ODS 11: Cidades e comunidades sustentáveis 

Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis. 

ODS 12: Consumo e produção responsáveis 

Assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis. 

ODS 13: Ação contra a mudança global do clima 

Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos 

ODS 14: Vida na água 

Conservação e uso sustentável dos oceanos, mares e dos recursos marinhos 

para o desenvolvimento sustentável. 

ODS 15: Vida terrestre Proteger, recuperar e promover o uso 

sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, 

combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra, e estancar a perda 

de biodiversidade. 

ODS 16: Paz, Justiça e Instituições eficazes  

Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas em todos os sentidos.  

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 

Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o 

desenvolvimento sustentável. 
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4.1.1. PODER LEGISLATIVO 

 

Diretrizes e ações priorizadas na esfera do Legislativo Municipal: 

 

a) Amortização da dívida e débitos judiciais; 

b) Ampliação, reforma, restauração do prédio da Câmara; 

c) Reequipamento da Câmara; 

d) Manutenção das atividades administrativas e legislativa; 

e) Manutenção do Controle Interno; 

f) Capacitação e treinamento dos servidores; 

g) Gestão previdenciária do Poder Legislativo; 

h) Aquisição de móveis, equipamentos, veículos e softwares; 

i) Valorização do servidor da Câmara Municipal; 

j) Democratizar, difundir e dar publicidade às atividades legislativas e 

administrativas; 

k) Publicação dos atos, serviços e campanhas do Poder Legislativo Municipal, com 

caráter educativo, informativo e de orientação social; 

l) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional da Câmara; 

m) Otimizar as atividades administrativas e legislativas, em todos os níveis de 

atuação; 

n) Equipar a Câmara com materiais e recursos tecnológicos necessários ao 

cumprimento do seu objetivo institucional. 

 

4.1.2. ADMINISTRAÇÃO 

 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 16: Paz, Justiça e Instituições eficazes 

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 

 

a) Modernizar a Gestão Administrativa do Município, propiciando a eficiência dos 

órgãos e entidades da administração pública direta e indireta; 
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b) Manter o regular funcionamento das Secretarias, órgãos e unidades 

administrativas, visando à melhoria dos serviços postos à disposição da 

sociedade; 

c) Ampliar o sistema de informação integrado entre órgãos e unidades 

administrativas disponibilizadas a sociedade dando mais transparência às 

ações de governo; 

d) Aprimorar e modernizar o sistema de patrimônio; 

e) Manter os serviços administrativos de contabilidade, orçamento, finanças, 

tributação e patrimônio; 

f) Manutenção dos Serviços de Planejamento e Gestão; 

g) Modernização da Administração Pública; 

h) Modernizar os serviços ofertados pela Administração Tributária; 

i) Estruturar a Administração Tributária; 

j) Programa de Eficiência Tributária; 

k) Manutenção do Controle Interno Municipal; 

l) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional; 

m) Formalizar parcerias públicas, privadas com outros entes federativos e com 

entidades privadas para execução de programas, obras, serviços e projetos; 

n) Equipar e reequipar com aquisição de veículos, móveis, máquinas e 

equipamentos diversos; 

o) Ampliar o programa de divulgação institucional do Município, incluindo 

campanhas educativas, informativas, orientação social, envolvendo as ações do 

Governo em todas as suas áreas de atuação e veículos de comunicação; 

p) Desapropriar áreas e adquirir imóveis para atender o funcionamento das 

Secretarias e demais órgãos da administração direta e indireta; 

q) Ampliar as ações do programa de Inclusão Digital voltado à população - 

tecnologia da informação; 

r) Apoiar as ações da ouvidoria, orçamento participativo, audiências públicas, 

tornando eficiente e efetiva as ações do governo; 

s) Aquisição de computadores, softwares, hardwares e periféricos para 

desenvolver os serviços da administração pública de maneira eficaz, eficiente e 

efetiva, contribuindo para transparência das contas públicas e ações de 

governo; 
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t) Manter Secretarias, órgãos e Unidades Administrativas adquirindo materiais de 

consumo, insumos, material de expediente entre outros bens; 

u) Apoiar entidades sem fins lucrativos que prestem serviços diretos à população, 

com vistas a ampliar e melhorar a abrangência dos serviços, inclusive por meio 

de entidades não governamentais; 

v) Apoiar os conselhos municipais em suas ações de cidadania e controle social; 

w) Construir, ampliar e/ou reformar imóveis, para a regular execução de 

programas, projetos e atividades da administração municipal; 

x) Realizar cadastramento e recadastramento imobiliário, fiscalizar e orientar a 

implantação de loteamentos e a expansão e/ou abertura de ruas e avenidas; 

y) Destinar recursos para pagamento de precatórios e sentenças judiciárias; 

z) Equipar com aquisição de veículo a Secretaria de Receita Municipal; 

aa) Ampliar e aprimorar a Ouvidoria Geral do Município; 

bb) Manutenção e Fortalecimento das ações do Controle Interno do Município. 

 

4.1.3. SEGURANÇA PÚBLICA 

 

ODS 3: Saúde e bem-estar 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 16: Paz, Justiça e Instituições eficazes 

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 

 

a) Manutenção dos Serviços de Defesa Civil; 

b) Executar programas de apoio às ações relacionadas com segurança pública e 

defesa civil no município; 

c) Promover campanhas educativas voltadas à área de Defesa Social e Defesa 

Civil no Município; 

d) Realizar convênios com o Tribunal de Justiça e com o Governo do Estado nas 

áreas de Justiça e Defesa Social; 

e) Cooperação técnica e financeira com outras esferas de governo para realização 

de ações em favor da segurança pública e defesa civil no Município; 

f) Qualificação da sinalização vertical e horizontal na área urbana da cidade, 

inclusive com rampas de acessibilidades; 
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g) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional na área de segurança; 

h) Realizar cadastramento e recadastramento imobiliário, fiscalizar e orientar a 

implantação de loteamentos e a expansão e/ou abertura de ruas e avenidas; 

i) Conceder incentivo fiscal e concessões através de lei municipal para atrair 

instalações de indústrias, comércios e prestadoras de serviços. 

 

4.1.4. ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

ODS 1: Erradicação da pobreza 

ODS 3: Saúde e bem-estar 

ODS 4: Educação de qualidade 

ODS 8: Trabalho decente e crescimento econômico 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 10: Redução das desigualdades 

ODS 16: Paz, Justiça e Instituições eficazes 

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 

 

a) Manutenção das atividades da Secretaria; 

b) Manutenção das atividades do Fundo Municipal de Assistência Social; 

c) Equipar e reequipar a Secretaria, Fundos e Órgãos da Assistência Social; 

d) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional; 

e) Contratar profissionais para atender as necessidades dos serviços de acordo 

com o Pacto Nacional de Aprimoramento do SUAS; 

f) Realizar convênios de cooperação técnica com Governos: Federal, Estadual e 

Municipal; 

g) Garantir o funcionamento das atividades administrativas dos programas do 

SUAS, no município, com recursos das três esferas de governo; 

h) Manutenção dos Benefícios Eventuais através de programas de assistência 

social à população em situação de vulnerabilidade; 

i) Assegurar a oferta de benefícios eventuais de acordo com o art. 22 da lei 

Federal nº 8. 742, de 07 de dezembro de 1.993, alterada pela lei Federal nº 

12.435, de 06 de julho de 2011 e suas alterações; 

j) Realizar Conferências; 
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k) Planejar, coordenar e supervisionar as ações de Segurança Alimentar e 

Nutricional - SAN, assegurando a erradicação da insegurança alimentar; 

l) Ampliar as ações da Proteção Social Básica; 

m) Ampliar as ações da Proteção Social Especial; 

n) Garantir a oferta do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - 

SCFV; 

o) Manutenção de CRAS e CREAS; 

p) Reequipar e modernizar os atendimentos dos Serviços da Proteção Básica e 

Especial; 

q) Programas de Apoio à Criança e ao Adolescente; 

r) Promover ações de qualificação profissional, inclusão produtiva e integração no 

trabalho; 

s) Apoio às ações de políticas voltadas à Pessoa com deficiência - PCD; 

t) Adequações e acessibilidade nos Serviços de Assistência Social; 

u) Reinserir no mercado de trabalho mão-de-obra com qualificação profissional, 

através de cursos, treinamentos e capacitação em parceria com o SENAC, 

SESI, SESC; 

v) Assegurar os direitos fundamentais da criança e do adolescente, o 

fortalecimento de sua autoestima, convivência familiar e comunitária em 

condições dignas de vida; 

w) Apoiar e fortalecer o Conselho da Criança e do Adolescente e Conselho Tutelar; 

x) Manutenção de ações voltadas à prevenção do abuso e exploração sexual de 

crianças e adolescentes; 

y) Realizar campanhas de esclarecimento quanto aos direitos da pessoa com 

deficiência; 

z) Ampliar e apoiar políticas de atendimento ao idoso, inclusive com espaços de 

convivência; 

aa) Apoio e atendimento a pessoa com deficiência; 

bb) Atenção à pessoa com deficiência, garantindo inclusão social e assegurando 

seus direitos; 

cc) Estabelecer diretrizes enquanto perdurar o estado de emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19); 
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dd) Realizar campanhas voltadas ao enfrentamento da discriminação racial, 

orientação sexual e gênero, da pessoa com deficiência, da população em 

situação de rua e das pessoas idosas; 

ee) Criação do Expresso Cidadão municipal, destinado a simplificar a vida do 

cidadão, disponibilizando diversos serviços em um só local; 

ff) Criação e execução de um Programa específico para profissionalização das 

famílias acompanhadas pela Proteção Básica e Especial do SUAS; 

gg) Construção de unidade ou adaptação para oferta do CRAS, Centro de 

Referência da Assistência Social; 

hh) Construção de unidade ou adaptação para atendimento dos Conselhos 

Tutelares e do Conselho de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(COMDECA), criando assim a Casa dos Conselhos; 

ii) Criação do Programa Amor de Mãe; 

jj) Atender as mães acompanhadas pela Proteção Social Básica e Especial, por 

meio de Assistência através da concessão de enxovais e suplementos diversos, 

exceto aqueles que requerem indicação médica. 

 

4.1.5. PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

ODS 16: Paz, Justiça e Instituições eficazes 

 

a) Reequipar a Gestão Previdenciária do Município; 

b) Manutenção da Gestão Administrativa Previdenciária; 

c) Pagamento de inativos, pensionistas e benefícios de seus segurados; 

d) Transparência das ações e atividades da Gestão Previdenciária; 

e) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional; 

f) Fortalecer a gestão previdenciária através dos conselhos e da participação 

efetiva dos servidores ativos, inativos e pensionistas. 

 

4.1.6. SAÚDE 

 

ODS 3: Saúde e bem-estar 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 
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ODS 10: Redução das desigualdades 

ODS 16: Paz, Justiça e Instituições eficazes 

 

a) Capacitar os servidores de saúde para um melhor atendimento e acolhimento a 

população; 

b) Ampliar o atendimento da atenção básica, realizando ações de prevenção, 

promoção e de recuperação da saúde de forma a atender às necessidades da 

população; 

c) Reequipamento e equipar a Secretaria de Saúde, Fundo Municipal de Saúde e 

Unidades de Saúde; 

d) Manutenção dos serviços de Urgência e Emergência no Município; 

e) Manutenção do Tratamento Fora do Domicílio - TFD; 

f) Expansão dos serviços de média e alta complexidade no Município; 

g) Ampliar a Atenção à Saúde, incluindo atendimento básico e especializado, 

ampliação da oferta dos serviços, com priorização para os programas: Saúde 

da Mulher; Saúde do Homem; Saúde dos Portadores de Necessidades 

Especiais; Saúde Mental; Saúde Bucal; Saúde da Criança e do Adolescente e 

Saúde do Idoso; 

h) Aquisição de veículos, inclusive de ambulâncias e equipamentos; 

i) Ampliar o atendimento de média e alta complexidade proporcionando a 

população o acesso aos serviços e ações de saúde de assistência 

especializada; 

j) Desenvolver um conjunto de ações e medidas capazes de eliminar e prevenir 

riscos à saúde, além de efetivar ações de atendimento aos agravos transmitidos 

pelos animais, promover a redução de índices de infestação predial do AEDES 

AEGIPYTI entre outras transmissões; 

k) Manutenção das ações do Programa de Saúde Bucal; 

l) Executar ações do programa de Assistência Farmacêutica, incluindo o 

abastecimento e o controle dos medicamentos em todas as etapas, abrangendo 

conservação e controle de qualidade, segurança e eficácia terapêutica, assim 

como o acompanhamento e a avaliação da utilização racional dos insumos; 

m) Construção, Ampliação e Reforma de Unidades de Saúde; 
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n) Ampliar as ações de prevenção e controle das doenças sexualmente 

transmissíveis -DST; 

o) Manutenção dos Serviços de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU; 

p) Modernizar as unidades de saúde e ampliar o horário de atendimento; 

q) Melhorar as condições de trabalho dos agentes de endemias e agentes 

comunitários de saúde, disponibilizando equipamentos adequados; 

r) Realização de cirurgias eletivas no Hospital Raymundo Francelino Aragão; 

s) Ampliar as Campanhas de Vacinação da rede municipal; 

t) Realizar a busca ativa de pacientes suspeitos de TB e HANSEN, através de 

visitas, material educativo e palestras para a população; 

u) Manter as estratégias de prevenção, vigilância e execução de ações 

desenvolvidas pela Secretaria de Saúde de forma articulada com outras esferas 

de governo SES e MS no enfrentamento à COVID-19. 

 

4.1.7. EDUCAÇÃO 

 

ODS 2: Fome zero e agricultura sustentável 

ODS 4: Educação de qualidade 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 10: Redução das desigualdades 

ODS 16: Paz, Justiça e Instituições eficazes 

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 

 

a) Reequipar a Secretaria Municipal de Educação, Escolas, Creches e Bibliotecas; 

b) Aquisição de veículos, inclusive para o transporte escolar; 

c) Manter o Programa Suplementar de Transporte Escolar com qualidade e 

segurança para os alunos da rede pública municipal de ensino; 

d) Adquirir computadores, máquinas e equipamentos para unidades escolares; 

e) Manutenção do Ensino Fundamental, infantil, jovens e adultos, especial e 

básico da rede pública municipal; 

f) Manutenção da Unidade Administrativa da Secretaria de Educação e do ensino 

fundamental; 

g) Acompanhar e avaliar as metas e diretrizes do Plano Municipal de Educação; 
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h) Remuneração de pessoal de apoio a gestão escolar, do ensino Fundamental, 

Infantil, Jovens e Adultos e Educação Especial; 

i) Atualização do piso salarial do magistério, em atendimento a Lei Federal nº. 

11.738/2008; 

j) Assegurar aos estudantes com deficiência o atendimento específico com vistas 

a facilitar a sua integração no Ensino Regular; 

k) Suprir as escolas com material didático e pedagógico para alunos e 

profissionais da Rede Municipal de Educação; 

l) Garantir o Programa Suplementar de Alimentação Escolar saudável nas 

unidades de ensino, ampliando as necessidades nutricionais dos alunos durante 

sua permanência em sala de aula, contribuindo para o crescimento, 

desenvolvimento, aprendizagem e o rendimento escolar dos estudantes, bem 

como a formação de hábitos alimentares saudáveis; 

m) Descentralizar a gestão financeira de recursos para agilizar as ações 

educacionais e reduzir os custos das unidades executoras do PDDE; 

n) Promover formação continuada e capacitação dos profissionais da educação; 

o) Garantir aos Conselhos de Educação o regular funcionamento, estimular a 

participação da sociedade na elaboração, acompanhamento e fiscalização das 

políticas públicas de educação, promovendo políticas de inclusão social; 

p) Construir, ampliar e reformar escolas e creches da rede Municipal de ensino, 

tendo em vista a estabelecer um padrão de qualidade para elas, além de 

concluir as creches que estão inacabadas; 

q) Adquirir e desapropriar Imóveis e terrenos para construção de escolas creches 

e unidades educacionais da rede pública de ensino do Município; 

r) Modernizar os serviços de apoio à gestão capacitando os servidores da Rede 

Municipal de Educação; 

s) Promover jogos pedagógicos, gincanas, provas de conhecimentos, desafios 

matemáticos e científicos, premiar alunos e escolas, incentivando o despertar 

do desenvolvimento acadêmico dos alunos da Rede Municipal de Educação; 

t) Fortalecer e ampliar o ensino integral em escolas do município; 

u) Ampliar gradualmente a matrícula na pré-escola para todas as crianças em 

idade escolar; 
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v) Incentivar e fazer parceria com a sociedade musical Novo Século para a 

realização de aulas com alunos da rede municipal de ensino; 

w) Disponibilizar o fardamento escolar no início do ano letivo, de acordo com as 

necessidades de cada modalidade e/ou nível de ensino. 

 

4.1.8. CULTURA 

 

ODS 8: Trabalho decente e crescimento econômico 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 16: Paz, Justiça e Instituições eficazes 

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 

 

a) Manutenção das Atividades Culturais, Folclóricas e Artísticas do Município; 

b) Manutenção das Atividades de Planejamento e Administrativas; 

c) Realização de oficinas e cursos; 

d) Adquirir, veículos e equipamentos indispensáveis às atividades culturais; 

e) Promover ações voltadas à preservação do patrimônio histórico, artístico e 

cultural do Município; 

f) Realizar obras de infraestrutura urbanística, que visem o desenvolvimento das 

características naturais, culturais, promovendo o bem-estar dos moradores e 

turistas; 

g) Patrocinar, promover e realizar festas cívicas, artísticas, folclóricas, 

manifestações culturais e eventos no Município; 

h) Executar projetos voltados para a valorização da cultura de nossa região, 

através de incentivo ao desenvolvimento e exibição de vídeos, filmes, 

documentários e outras formas de divulgação audiovisual em salas de aula, 

cinemas e em outros ambientes; 

i) Difundir a arte, cultura e tradições artísticas do município; 

j) Apoiar entidades sem fins lucrativos, voltadas à difusão cultural no município, 

inclusive por meio de parcerias com instituições não governamentais; 

k) Apoio e incentivo aos artistas e grupos teatrais do município em suas atividades 

culturais no Município, no Estado, fora do Estado, no País e fora do País; 
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l) Construção, Ampliação e Reformas de Bibliotecas, inclusive aquisição de 

acervos; 

m) Manutenção de bibliotecas Municipais; 

n) Promover palestras, conferências e capacitação para os servidores municipais 

e para a sociedade. 

 

4.1.9 DIREITO DA CIDADANIA 

 

ODS 1: Erradicação da pobreza 

ODS 3: Saúde e bem-estar 

ODS 5: Igualdade de gênero 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 10: Redução das desigualdades 

 

a) Fortalecer os conselhos voltados para política da mulher no Município. 

b) Ampliar ações de fortalecimento sociopolítico das mulheres; 

c) Desenvolver pesquisas de campo no Município, sobre a realidade social das 

mulheres no campo e na cidade e indicar ações estruturadoras; 

d) Promover ações de combate à violência contra a população negra, ao racismo 

institucional e à intolerância religiosa; 

e) Manutenção das Atividades de Cidadania; 

f) Equipar e Reequipar as ações administrativas de cidadania. 

 

4.1.9. URBANISMO 

 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 

 

a) Modernizar a gestão dos órgãos e unidades administrativas que executam 

serviços e obras públicas, urbanismo e infraestrutura do município; 

b) Aquisição de veículos, máquinas pesadas, patrulhas mecanizadas e 

equipamentos; 

c) Serviços de paisagismo e revitalização; 
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d) Executar projetos de infraestrutura urbana com recursos próprios, convênios e 

parcerias público-privadas; 

e) Construção, ampliação, recuperação do sistema viário do município; 

f) Desapropriações de imóveis e terrenos, objetivando a mobilidade urbana e o 

aparelhamento da gestão pública municipal; 

g) Construção, reforma e ampliação de prédios públicos para funcionamento de 

secretarias, órgãos e unidades administrativas diretas e indiretas; 

h) Urbanização de avenidas, praças, ciclovias, pista de cooper, passeios públicos, 

parques, canteiros e jardins; 

i) Asfaltar e pavimentar avenidas e ruas; 

j) Reposição de calçamento, recapeamento e revestimento asfáltico de avenidas 

e ruas. 

k) Construção de passagem molhada e drenagem; 

l) Recuperação de estradas vicinais do município; 

m) Construção e reformas de quadras e campos de futebol; 

n) Construção, recuperação e ampliação de escadarias, encostas, canais e muros 

de arrimos; 

o) Reequipamento e manutenção da limpeza pública; 

p) Manutenção dos serviços públicos de obras e urbanismo; 

q) Ampliação e manutenção do sistema de iluminação pública; 

r) Construção, ampliação e manutenção de cemitérios públicos; 

s) Ações vinculadas às políticas de urbanização e preservação ambiental; 

t) Formalizar parcerias públicas, privadas com outros entes federativos e com 

entidades privadas para execução de programas, obras, serviços e projetos de 

desenvolvimento; 

u) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional; 

v) Viabilizar a execução dos instrumentos voltados à Regularização Fundiária 

Urbana (Reurb) com a finalidade de incorporar os núcleos urbanos informais ao 

ordenamento territorial e à titulação de seus ocupantes. 

 

4.1.10. HABITAÇÃO 

 

ODS 1: Erradicação da pobreza 
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ODS 3: Saúde e bem-estar 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 10: Redução das desigualdades 

 

a) Executar projetos habitacionais, incluindo construção, reformas e melhorias de 

moradias para a população de baixa renda, inclusive aquisição de terreno, 

implantação de infraestrutura para realização de projetos habitacionais; 

b) Aquisição de área urbana para habitação a ser loteada e destinada à família de 

baixa, renda de interesse social; 

c) Manutenção das atividades de habitação; 

d) Reequipar as atividades de habitação; 

e) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional. 

 

4.1.11. SANEAMENTO 

 

ODS 3: Saúde e bem-estar 

ODS 6: Água potável e saneamento 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

 

a) Executar obras estruturadoras na área de saneamento no município, incluindo 

tratamento de esgotos e de resíduos, com preservação ambiental e 

aproveitamento energético; 

b) Execução de projetos de Saneamento Ambiental em parceria com outros 

Governos, parceria público privado; 

c) Construção de aterro sanitário; 

d) Executar programa de melhoria do abastecimento d'água tratada, urbana e rural 

inclusive por meio de parcerias com outros níveis de Governo; 

e) Realizar campanhas educativas para coleta do lixo seletiva; 

f) Manutenção das Atividades de Saneamento; 

g) Plano Municipal de Saneamento Básico; 

h) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional. 

 

4.1.12. GESTÃO AMBIENTAL 
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ODS 3: Saúde e bem-estar 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 10: Redução das desigualdades 

ODS 11: Cidades e comunidades sustentáveis 

ODS 12: Consumo e produção responsáveis 

ODS 13: Ação contra a mudança global do clima 

 

a) Desenvolver ações voltadas à preservação ambiental, por meio da adequação 

da infraestrutura e da conscientização da população para práticas sustentáveis; 

b) Realizar ações educativas voltadas para o meio ambiente, inclusive a 

conscientização dos alunos das escolas municipais sobre a importância da 

preservação e conservação ambiental; 

c) Recuperar, revitalizar e preservar o meio ambiente, visando proporcionar uma 

melhor qualidade de vida à população; 

d) Executar um programa de urbanização da cidade e zona rural, incluindo o 

reflorestamento de áreas devastadas do Município; 

e) Eventos, conferências, campanhas e oficinais ambientais; 

f) Recuperação de áreas degradadas; 

g) Manutenção das Atividades Ambiental; 

h) Reequipamento das Atividades Ambiental; 

i) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional. 

 

4.1.13. CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

 

ODS 4: Educação de qualidade 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

 

a) Modernizar a Gestão Administrativa e reestruturação dos programas de ciência 

e tecnologia; 

b) Apoiar o ensino básico e profissionalizante para a popularização científica e 

tecnologia, funcionando como um centro irradiador de conhecimento, voltado 
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para capacitação da mão de obra qualificada, observando-se, sobretudo, a 

vocação e necessidade da população; 

c) Desenvolver conhecimento Científico e Tecnológico; 

d) Manutenção das Atividades Tecnológicas; 

e) Reequipar as Atividades Tecnológicas; 

f) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional. 

 

4.1.14. AGRICULTURA 

 

ODS 2: Fome zero e agricultura sustentável 

ODS 3: Saúde e bem-estar 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 10: Redução das desigualdades 

ODS 15: Vida terrestre 

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 

 

a) Manutenção das Atividades Administrativas da Agricultura Municipal, agrárias e 

agroindustrial; 

b) Modernizar a Gestão Administrativa e reestruturação dos programas de 

extensão rural e abastecimento; 

c) Executar obras, serviços e instalações relacionadas com agricultura, 

abastecimento e infraestrutura rural; 

d) Apoiar os programas de desenvolvimento rural, inclusive à agricultura familiar; 

e) Apoiar o desenvolvimento agrário e a produção agrícola; 

f) Aquisição de Máquinas, implementos e equipamentos agrícolas; 

g) Melhorar as condições sanitárias do rebanho, aumentar a produtividade e elevar 

o padrão socioeconômico da população rural; 

h) Parceria com ADAGRO na erradicação da Febre Aftosa, Tuberculose e 

Brucelose no rebanho bovino em nosso município; 

i) Recuperar, manter e ampliar poço artesiano e reservatórios de água; 

j) Promover a Regularização Fundiária Sustentável Urbana e Rural; 

k) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional. 
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4.1.15. INDÚSTRIA 

 

ODS 8: Trabalho decente e crescimento econômico 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 10: Redução das desigualdades 

 

a) Promover o desenvolvimento industrial sustentável no Município, 

proporcionando crescimento econômico, emprego e renda; 

b) Conceder incentivo fiscal e concessões através de lei municipal para atrair 

instalações de indústrias; 

c) Apoiar e incentivar a indústria local através de campanhas e parcerias com as 

entidades de classes; 

d) Manutenção das Atividades de Planejamento e Administrativa da Industria; 

e) Reequipar as Atividades Administravas da Industria; 

f) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional. 

 

4.1.16. COMÉRCIO E SERVIÇOS 

 

ODS 8: Trabalho decente e crescimento econômico 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

 

a) Desenvolver projetos, programas e obras, com vistas ao crescimento 

organizado do comércio, priorizando sua vocação; 

b) Ampliar o incentivo ao turismo no Município; 

c) Realizar capacitação, seminários, treinamento em parceria com o 

SENAI/SENAC/SESI; 

d) Alavancar o desenvolvimento do Município pela indução à vocação 

empreendedora e especialização da gestão empresarial; 

e) Executar programas destinados a ampliar, modernizar, reestruturar e organizar 

feiras livres e mercados, bem como desenvolver habilidades de comercialização 

e produção; 

f) Manutenção das Atividades do Comercio e Serviços; 

g) Reequipar as Atividades do Comercio e Serviços. 
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4.1.17. ENERGIA 

 

ODS 3: Saúde e bem-estar 

ODS 7: Energia limpa e acessível 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 10: Redução das desigualdades 

ODS 11: Cidades e comunidades sustentáveis 

ODS 12: Consumo e produção responsáveis 

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 

 

a) Melhorar as condições socioeconômicas da população rural por meio de 

eletrificação rural; 

b) Ampliar o sistema de iluminação pública urbana, para aumentar o conforto e a 

segurança da população, visando a convivência das pessoas nos espaços 

públicos; 

c) Implantar um plano de ação para eficiência da iluminação pública; 

d) Formalizar parcerias públicas, privadas com outros entes federativos e com 

entidades privadas para execução de programas, obras, serviços e projetos de 

desenvolvimento, inclusive através de consórcios; 

e) Manutenção das Atividades de Energia; 

f) Reequipar o sistema de iluminação pública; 

g) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional. 

 

1.4.19. TRANSPORTE 

 

ODS 3: Saúde e bem-estar 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 

 

a) Construção, ampliação e restauração de pontes, bueiros e passagens molhadas 

e abrigos de passageiros; 

b) Melhoria de estradas vicinais; 
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c) Executar projetos que permitam facilitar o fluxo de veículo na cidade, através de 

sistema eficiente de sinalização urbana; 

d) Ampliar a discursão quanto à mobilidade urbana do Município com as demais 

Secretarias e órgãos de planejamento e administrativo; 

e) Promover campanhas educativas voltadas às áreas de trânsito e transportes; 

f) Formalizar parcerias públicas, privadas com outros entes federativos e com 

entidades privadas para execução de programas, obras, serviços e projetos de 

desenvolvimento, inclusive através de consórcios; 

g) Manutenção das Atividades de Transporte; 

h) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional. 

 

4.1.20. DESPORTO E LAZER 

 

ODS 3: Saúde e bem-estar 

ODS 9: Indústria, Inovação e Infraestrutura 

ODS 10: Redução das desigualdades 

ODS 17: Parcerias e meios de implementação 

 

a) Oferecer esporte e lazer a população; 

b) Ampliar a infraestrutura para a prática de esportes, incluindo quadras, campos 

de futebol e ginásio de esporte e instalações poliesportivas; 

c) Apoiar e incentivar a prática de esporte em suas modalidades dos atletas 

profissionais e amadores do Município; 

d) Executar programas de apoio às atividades esportivas em todas as 

modalidades; 

e) Premiar atletas e times em suas modalidades, com troféus e medalhas; 

f) Melhorar a mobilidade urbana para prática de esporte e lazer; 

g) Apoiar os atletas em suas modalidades, quando em competições fora do 

Município e do Estado; 

h) Implantar equipamentos urbanos em praças, parques e jardins para desporto e 

lazer da população; 

i) Doação de padrões de camisas, chuteiras e tênis, redes, bolas e demais 

acessórios necessários à prática de esporte de várias modalidades; 
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j) Firmar convênios e conceder subvenções com entidades esportivas; 

k) Manutenção das Atividades Administrativas do Desporto e Lazer; 

l) Reequipamento das Atividades Administrava do Desporto e Lazer; 

m) Capacitar, treinar, aperfeiçoar o corpo funcional. 

 

4.1.21. DEFESA SOCIAL 

 

ODS 3: Saúde e bem-estar 

 

a) Valorização do Servidor Guarda Civil Municipal; 

b) Valorização do Servidor Civil da SOS; 

c) Aumento do efetivo da Guarda Civil Municipal; 

d) Treinamento e requalificação para os Guardas Civis Municipais; 

e) Reestruturação do sistema de videomonitoramento por câmeras; 

f) Implantação de sistema digital de radiocomunicação; 

g) Reestruturação do prédio da SOS; 

h) Aquisição de uniforme para os Guardas Civis Municipais; 

i) Aquisição de equipamentos de prevenção a incêndio, para o prédio da SOS; 

j) Aquisição de mobília e material de informática para o prédio da SOS; 

k) Aquisição de 02 (duas) Vans, para utilização como bases móveis da GCM nos 

bairros. 

 

A gestão deste Plano Plurianual no período de 2022 a 2025 será norteada 

pelos objetivos estratégicos discriminados acima, que vai ao encontro dos anseios da 

população. 
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ANEXO II 

DO PROJETO DE LEI DO PLANO PLURIANUAL 2022/2025 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA 

 

5. ESTRUTURA PROGRAMÁTICA 

 

 Os programas de governo são as unidades básicas do Plano Plurianual, 

propiciando a organização das ações de tudo o que será feito pela Administração 

Municipal, quer sejam projetos de investimentos ou execução de atividades 

continuadas, tendo como objetivo solucionar problemas, carências ou atender 

demandas da sociedade. 

Estão vinculados aos MACRO-OBJETIVOS discriminados no ANEXO I. 

 

5.1. PROGRAMAS E AÇÕES 

 

Por meio de diversos demonstrativos, os programas e respectivas ações são 

discriminados com todos os atributos estabelecidos, organização das ações destinadas 

aos projetos de investimentos e as atividades de duração continuada, desdobradas nos 

instrumentos de programação orçamentária, projetos e atividades, com valores e 

fontes de recursos para cada exercício. 

 

5.2. DEMONSTRATIVOS DO PLANO PLURIANUAL 

 

A seguir os anexos e demonstrativos de planejamento e orçamento que 

integram o Plano Plurianual 2022/2025, elaborados de acordo com a legislação vigente 

e compatíveis com as disposições da lei de diretrizes orçamentárias e com os anexos 

e demonstrativos da lei orçamentária anual/2022. 










































































































































































